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CÂMARA MUNICIPAL DE BEBEDOURO

ESTADO DE SÃO PAULO 

www.camarabebedouro.sp.gov.br 

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N. 04/2021

Acresce dispositivos à Lei n° 2.131 de 26 de setembro de 1991 (CÓDIGO DE POSTURA DO MUNICÍPIO) e dá outras providências.

A CÂMARA MUNICIPAL DE BEBEDOURO/ESTADO DE SÃO PAULO, usando de suas atribuições legais, regimentais e constitucionais, faz saber que aprova o seguinte Projeto de Lei Complementar, de autoria da Vereadora Ivanete Cristina Xavier:
Art. 1°  Acresce artigo e parágrafos ao Título I, Capítulo VI – Seção II – Das Condições de Trânsito, da Lei n° 2.131 de 26 de setembro de 1991, com a seguinte redação:

 

"Art. 140-A.  É de responsabilidade das empresas concessionárias de serviços de energia elétrica, de telecomunicações, de TV a cabo, e atividades afins, a colocação do cabeamento aéreo nos postes localizados nas vias ou passeios públicos de acordo com as exigências estabelecidas pelo Poder Executivo Municipal, observando que este cabeamento não pode atrapalhar moradores, ou prejudicar o fluxo de veículos ou pedestres.

 

§1° Serão de responsabilidade exclusiva das empresas concessionárias proceder a substituição ou o reparo de quaisquer danos ou prejuízos causados no cabeamento aéreo devido a ruptura ou queda da fiação.

 

§2° As empresas de que trata o caput deverão fixar e conservar ao longo do cabeamento aéreo, em local de fácil visualização, placa de identificação da empresa proprietária da fiação.

 

§3°  As empresas concessionárias que infringirem o disposto no caput serão notificadas para que procedam o conserto do cabeamento num prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, a contar do recebimento da solicitação pelas empresas constantes do caput do artigo, devendo proceder com a emissão de protocolo ao solicitante.
§4° As empresas de que trata o caput deverão disponibilizar em seus sites oficiais ou por meio de aplicativo, sistema de protocolo específico para o disposto no presente artigo, bem como número de telefone para contato pessoal e por aplicativo de mensagem instantânea, devendo também ser enviado um SMS ao número cadastrado no chamado com o respectivo número do protocolo.
 

§5° Não sendo possível a identificação da empresa concessionária pelo cabeamento, a concessionária de energia elétrica será notificada e obrigada a proceder com a retirada do cabeamento que venha ocasionando problemas, atrapalhando ou prejudicando moradores, o fluxo de veículos ou pedestres.
§6° Após a finalização de qualquer serviço pelas empresas constantes do caput, esta deverá retirar do poste e vias os fios excedentes que estiverem sem uso e os demais equipamento inutilizados, devendo proceder com o correto descarte dos mesmos.

§7° As novas instalações que vierem a ser executadas já deverão conter a identificação do cabeamento, bem como o alinhamento em relação aos demais fios que já estejam em utilização no poste.

§8° A partir da promulgação desta lei, as empresas citadas no caput do artigo terão o prazo de 90 (noventa) dias para o cumprimento e implementação das determinações previstas no §2°, §4° e §7° deste artigo, além de retirar do poste os fios excedentes que estiverem sem uso e os demais equipamento inutilizados, devendo proceder com o correto descarte dos mesmos.
§9° O não cumprimento do disposto neste artigo acarretará multa no valor de 50 (cinquenta) Unidades Fiscais Municipais, aplicada em dobro em caso de reincidência."

Art. 2° As despesas decorrentes da publicação e execução da presente lei serão suportadas por dotações próprias consignadas no orçamento, suplementadas, se necessário.

Art. 3° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

 

Bebedouro, Capital Nacional da Laranja, 18 de março de 2021.

Ivanete Cristina Xavier

VEREADORA PSDB

JUSTIFICATIVA

Tendo em vista que os postes afixados nas calçadas do município pertencem à empresa de energia elétrica e que esta loca estes postes para outras empresas, é comum e corriqueiro que existam cabos partidos, levando problemas a população que pode sofrer algum tipo de acidente, além de não ter conhecimento se referido cabo seria condutor de energia ou não, nada mais justo que estas empresas também se responsabilizem pelo cabeamento aéreo rompidos nos postes localizados nas vias ou passeios públicos, devendo ser observada a responsabilidade exclusiva da empresa concessionária proceder a substituição ou o reparo de quaisquer danos ou prejuízos causados no cabeamento aéreo por ruptura, queda da fiação ou qualquer outro problema encontrado, além de prever outras responsabilidades e multas.

Lembramos ainda que compete aos municípios dispor sobre matéria de competência local, Artigo 30, I, da CF.
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Ivanete Cristina Xavier

VEREADORA PSDB
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